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ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N  002/2005 . E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SANTANA-PB,

faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o. Em todas as disposições da Lei Complementar n 002/2005 onde estiver

escrito "FUNDEF", leia-se "FUNDEB".

Art. 2o. Em todas as disposições da Lei Complementar n 002/2005, onde estiver

escrito "Lei Federal n 9.424/96", leia-se "Lei Federal n 11.494/2007".

Art. 3o. Introduz na Lei Complementar n 002/2005 um novo art. 78 com a seguinte

redação:

o"Art. 78. O Regente de Ensino que houver concluído o nível superior em Pedagogia fará jus

a um salário-base equivalente ao do professor, símbolo PA2, que tenha igual tempo de

serviço que aquele."

Art. 4o. Introduz um novo parágrafo no art. 19 da Lei Complementar n 002/2005 que

terá a seguinte redação:

"Parágrafo Único. As gratificações descritas nos incisos deste artigo não serão cumulativas

e o pagamento da gratificação de maior grau exclui o pagamento da de grau inferior."

Art. 5o. Modifica a redação do art. 50, caput, da Lei Complementar n 002/2005, nos

seguintes termos:



Parágrafo 3o. A avaliação de desempenho será realizada anualmente também com

professores e técnicos já pertencentes ao quadro efetivo, sob regência conjunta da SEMEC

e do CMEC, para efeitos de medição da qualidade do ensino provido pelo sistema, tendo os

seus critérios de avaliação e resultados amplamente divulgados, podendo estes retraírem o

andamento do profissional em sua carreira vertical neste Plano de Cargos, Carreira e

Salários se comprovada a ineficiência prática e didática, em sala de aula, de sua formação

profissional e continuada individual.

"Art. 50. Será acrescido ao salário base do professor um incentivo à titulação,

correspondente a 20% (vinte por cento) do salário que percebe na referência em que se

encontre enquadrado, ao professor (a) A (da Classe A1) que concluir curso de graduação

plena na área de educação (licenciatura), conforme parecer do Conselho Municipal de

Educação e Cultura - CMEC."

Art. 6o. Inserir um novo parágrafo no art. 50, com o texto que segue:

"Parágrafo 4o. O professor que atenda às condições estabelecidas no caput deste artigo

passará a ter o seguinte símbolo PIA (Professor Incorporado Nível A), para efeitos inclusive

de percepção de seus proventos.

Art. 7o. Acrescentar uma Seção III, ao Capítulo III, intitulada "Da avaliação do

desempenho", com o seguinte teor:

"Art. 36-A. O Conselho Municipal de Educação e Cultura - CMEC nomeará entre seus

membros uma comissão composta por 03 (três) pessoas, e o sindicato da categoria indicará

mais 01 (um) representante, que, juntos, se encarregarão de fiscalizar e avaliar o

desempenho do docente durante o período de estágio probatório e, anualmente, ao longo

da carreira efetiva do magistério.

Parágrafo 1o. Essa comissão, caso assim decida, terá o apoio de uma instituição externa,

que atue nesta área de prestação de serviço, reconhecida no meio acadêmico e aprovada

pelo plenário do Conselho Municipal de Educação e Cultura - CMEC.

Parágrafo 2o. A avaliação externa será feita ao final de cada ano do estágio probatório, para

os professores e técnicos nesta fase da carreira, sendo o seu resultado amplamente
^^divulgado.
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Parágrafo 4o. As regras gerais dispostas nesta Lei para a avaliação de desempenho serão

complementadas através de Resolução do CMEC, aprovada pela maioria de seu quorum e

também amplamente divulgada para a sociedade.

Parágrafo 5o. Os gastos relativos a esse processo de avaliação correrão às expensas dos

recursos com a manutenção e desenvolvimento do ensino."

Art. 8o. Modifica a redação do art. 77, da Lei Complementar n 002/2005, que passa

a ter a seguinte redação:

"Art. 77. Os profissionais do magistério do Município de Barra de Santana-PB terão direito à

revisão salarial anual, no mês de julho de cada ano, com vistas a cumprir o disposto no art.

22, da Lei Federal n 11.494/2007.

Parágrafo único. Se ao final do exercício financeiro, e depois de efetuada a revisão salarial,

em observância ao disposto no art. 22, da Lei Federal n 11.494/2007, for apurado saldo

positivo na conta do FUNDEB, o Poder Executivo Municipal providenciará o pagamento do

referido resíduo proporcionalmente aos profissionais em efetivo exercício de sala de aula na

educação básica."

Art. 9o. Fica suprimido o inciso VII do art. 24 da Lei Complementar N. 002/2005, por

seu conteúdo ser idêntico ao de número II do mesmo artigo.

Art. 10. Inserir um novo inciso ao parágrafo único no art. 66, com o texto que segue:

"III. Supervisionar a avaliação de desempenho, através de comissão criada para esse fim,

emitindo os pareceres definitivos quanto ao apurado na avaliação dos servidores vinculados

à SEMEC"

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revogam-se as

disposições em contrário.
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